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Institui a Politica de Educagdo Continuada em Prevencéo a Violéncia de Género para 0s

servidores publicos da administracdo direta e indireta do Municipio de Sdo Paulo, estabelece
critérios de mérito para progresséo funcional, e da outras providéncias.

A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA:

Art. 1° Fica instituida, no ambito do Municipio de S&o Paulo, a Politica de Educacédo
Continuada em Prevencdo a Violéncia de Género, voltada a todos os servidores publicos,
efetivos e comissionados, da administracéo direta, indireta e fundacional.

Art. 2° A Politica instituida por esta Lei tem como diretriz a formacgdo periddica e
continuada dos servidores publicos, com os seguintes objetivos:

| - Capacitar o(a) servidor(a) para a identificacdo, prevencdo e enfrentamento da
violéncia contra a mulher em todas as suas formas;

Il - Garantir o atendimento humanizado, empatico e qualificado as mulheres vitimas de
violéncia que buscam os servigos publicos municipais;

lIl - Prevenir a violéncia institucional e a revitimizacdo da mulher no ambito do servico
publico;

IV - Difundir o conhecimento sobre a Lei Federal n® 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei
Maria da Penha), e sobre a rede municipal de protecao e acolhimento.



Art. 3° A capacitacdo de que trata esta Lei sera realizada com periodicidade minima
[anual/bienal], podendo ocorrer nas modalidades presencial, semipresencial ou a distancia.

Paragrafo unico. O Poder Executivo podera firmar convénios ou parcerias com o
Ministério Publico, a Defensoria Publica, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), conselhos de
classe, universidades e organizacbdes da sociedade civil especializadas no tema para a
formulacdo e execucédo dos cursos.

Art. 4° A participacdo comprovada, com frequéncia e aproveitamento, nas capacitacfes
instituidas por esta Lei sera considerada critério de mérito e pontuacéo para fins de avaliacéo de
desempenho e progresséao funcional na carreira do servidor publico municipal.

Paragrafo Gnico. Cabera ao 6rgao responsavel pela gestéo de pessoas da Administracao
Publica regulamentar os critérios de pontuagéo e equivaléncia de horas complementares.

Art. 5° Os gestores dos 6rgédos e entidades da administracao publica municipal deveréo
assegurar a liberacdo dos servidores, durante o horario de expediente, para a participacdo nas
atividades de capacitacao, sem prejuizo de sua remuneracao ou contagem de tempo de servico.

Art. 6° As despesas decorrentes da execucao desta Lei correrdo por conta de dotagfes
orcamentdrias proprias, suplementadas se necessario.

Art. 7° O Poder Executivo regulamentara esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias,
contados de sua publicacéo.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo.

As Comissdes competentes.

Este texto ndo substitui o publicado no Diario Oficial da Cidade em 05/03/2026, p. 520.

Para informacdes sobre este projeto, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.

Cémara Municipal de S&o Paulo PL 0137/2026
Secretaria de Documentagao Pagina 2 de 2
Disponibilizado pela Equipe de Documentagéo do Legislativo



